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Tipo ATA DE JULGAMENTO DE RECURSO E RESULTADO FINAL

Aos vinte e cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, reuniram-se o Pregoeiro 
deste Órgão e Equipe de Apoio, designados pelos Decretos nº 016 de 07 de Março 2022, regido 
de acordo com a Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e a Lei nº 8.666/1993 e 
suas alterações e pelo Decreto Municipal nº 094/2020 para, no endereço eletrônico 
www.bllcompras.org.br, nos termo da convocação de aviso de licitação, realizar os 
procedimentos relativos ao Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº 000033/2021, 

referente ao Processo nº 012944/2021, objetivando a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ANÁLISE BACTERIOLÓGICA E FÍSICO-QU ÍMICA DE ÁGUA DE 
POÇOS TUBULARES E ANÁLISE FÍSICO-QUÍMICA DA ÁGUA BR UTA DO RIO 
ITABAPOANA . Inicialmente insta mencionar quer conforme consta na Ata Final divulgada no dia 
06/07/2022 constante ás fls. 556, onde a empresa AGROLAB ANALISES E CONTROLE DE 
QUALIDADE LTDA  EPP manifestou naquela Sessão Pública a intenção de Recurso, assim, 
passamos a análise. Trata-se de Recurso interposto pela empresa AGROLAB ANÁLISES E 
CONTROLE DE QUALIDADE LTDA EPP, por meio da plataforma de pregão eletrônico (BLL 
CMPRAS), no dia 06/07/2022, com espeque no art. 4º, inciso XVIII, da Lei nº 10.520/2002 e no 
Decreto Municipal nº 94/2020, subsidiados pela Lei nº 8.666/93, em que solicita comprovações 
de que a empresa BIOENGEN CONSUL. ENGENHA. E PLANEJ. AMBIENTAL LTDA não 
realizará a subcontratação dos serviços objeto do presente certame. I- DOS PRESSUSPOSTOS 
RECURSAIS - A fase recursal do procedimento licitatório tem como fundamento legal o art. 5º, 
incisos XXXIV e LV, da Constituição Federal de 1988. "Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos b rasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à  igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos  
seguintes: (...); XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: o 
direito de petição aos Poderes Públicos em defesa d e direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 
poder; (...); LV - aos litigantes, em processo judi cial ou administrativo, e aos acusados em geral são  
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; Quanto à 
classificação dos pressupostos recursais, esclarecemos o que segue: Pressupostos objetivos: 
a) Existência de ato administrativo decisório:  Somente se pode recorrer se houver uma 
decisão sobre determinada fase do procedimento. b) Fundamentação:  "o recorrente tem o 
dever de fundamentar sua insatisfação. Não se conhece um recurso que não apontar defeitos, 
equívocos ou divergências na decisão recorrida". (cf. Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos, 12ª ed., São Paulo, Dialética, 2008, p. 850).  c) 
Tempestividade:  os recursos devem ser interpostos nos prazos prescritos em lei sob pena de 
decadência.  d) Forma escrita:  Os recursos, em regra, devem ter forma escrita, endereçados à 
autoridade que praticou o ato. É de praxe que o instrumento de recurso contenha indicação do 
recorrente, da autoridade que editou a decisão impugnada, do ato recorrido, dos motivos pelos
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quais é solicitado o reexame e contenha também manifestação de ser revista a medida. 
Pressupostos subjetivos: a) Legitimidade recursal:  é atribuída àquele que participa da 
licitação, em regra, o licitante. Assim, não possui legitimidade recursal o terceiro que não 
participa do certame. Deve haver, portanto, legítimo interesse na licitação, no contrato ou no 
cadastramento. b) Interesse recursal:  deriva da lesividade da decisão aos interesses do 
particular. Nesse sentido, admite-se o recurso daquele contra quem tiver sido proferido 
determinado ato, como, por exemplo, de inabilitação, havendo interesse processual em discutir a 
matéria por pretender se ver habilitado para que possa prosseguir na disputa. Também se 
admite o recurso do licitante contra atos praticados em favor de outro concorrente, como, por 
exemplo, contra a habilitação de determinado licitante, posto que no contexto da disputa seja de 
seu interesse o alijamento dos seus contendores". (cf. in Licitações Públicas. Comentários e 
notas às súmulas e à jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 1ª ed., Belo 
Horizonte, Ed. Fórum, 2009, p. 869). II- DO RECURSO- Em análise à peça recursal apresentada 
pela licitante AGROLAB ANÁLISES E CONTROLE DE QUALIDADE LTDA EPP,  foi possível 
aferir que a Recorrente sequer se insurgiu contra a decisão que habilitou a empresa BIOENGEN 
CONSUL. ENGENHA. E PLANEJ. AMBIENTAL LTDA, pois suas razões se resumem em citar 
alguns itens da minuta do contrato que, sequer foi assinado, e solicita evidências que 
comprovem a execução dos mesmos pela primeira coloc ada. Não há qualquer 
fundamentação contrária aos atos administrativos de cisórios ocorridos durante o 
certame. Ora, como poderia ser comprovada a execução de itens de um contrato antes mesmo 
de sua assinatura? Após a assinatura do contrato, a empresa deverá atendê-lo integralmente e, 
em caso de descumprimento de suas cláusulas, a Administração adotará as medidas previstas 
no próprio instrumento contratual. Assim, resta prejudicada a solicitação descrita pela empresa 
em seu recurso. Nesta senda, resta claro o descumprimento dos pressupostos recur sais 
objetivos alusivo à fundamentação e a forma escrita .   Entendemos, ainda, que os 
pressupostos subjetivos foram atendidos, haja vista que a parte é legítima simplesmente pelo 
fato de ter sido declarada sua classificação no certame, diante dos documentos juntados na 
plataforma de pregão eletrônico. Ademais, a Recorrente possui o interesse no acolhimento do 
recurso a fim de ver inabilitada a empresa BIOENGEN CONSUL. ENGENHA. E PLANEJ. 
AMBIENTAL LTDA, em que pese o fato de que não há em seu recurso requerimento expresso 
neste sentido.  III- DA CONCLUSÃO- Por todo exposto, e à luz dos princípios basilares da 
licitação pública, primando pelos Princípios Gerais que regem o Direito Administrativo, este 
Pregoeiro e a Equipe de Apoio entendem pelo NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO PELO 
DESCUMPRIMENTO DOS PRESSUPOSTOS OBJETIVOS DA FUNDAMENTAÇÃO E FORMA
ESCRITA. Assim, encaminhamos os autos à Douta Procuradoria Geral do Município para análise 
e manifestação. Onde ás fls. 629/630 presentou vossa manifestação, tendo em sua análise 
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descrito: "(...) Conforme, manifestamente exposto pela empresa BIOENGEN CONSULTORIA, 
ENGENHARIA E PLANEJAMENTO AMBIENTAL LTDA-ME e pela Comissão de Licitação, a recorrente 
refutou acerca de quesitos inerentes a fase de execução, em razão da minuta do contrato e da ata de 
registro que nem se quer foram assinadas. Não vislumbramos condições básicas para a analise do 
presente recurso, visto que em nenhum momento a empresa recorrente trouxe aos autos ilegalidades 
procedimentais e/ou matérias por parte desta Comissão ou das demais empresas licitantes. Os itens 
mencionados pela recorrente só serão aferidos após a assinatura do contrato, em fase de execução do 
objeto licitado, momento em que a Administração terá competência para fiscalizar o inteiro cumprimento 
das obrigações firmadas. Desta feita, à luz dos Princípios basilares que regem a Administração Pública, 
acompanhamos o entendimento da Comissão de Licitação e opinamos pelo NÃO CONHECIMENTO do 
recurso interposto pela empresa AGROLAB ANALISES E CONTROLE DE QUALIDADE LTDA EPP, por se 
tratar de questões inerentes a fase posterior ao Processo Licitatório. Logo a Procuradoria Geral 
remeteu os auto ao Secretário Municipal de Obras, Serviços Públicos e Habitação para 
apreciação e, caso assim entenda, homologação de nossa manifestação jurídica. Subsequente o 
Ilustríssimo Secretário homologa o parecer da Procuradoria Geral conforme consta ás fls. 631. 
Após todo exposto, e à luz dos princípios basilares da licitação pública, primando pelos 
Princípios Gerais que regem o Direito Administrativo, após a Manifestação da Douta 
Procuradoria Geral acostada ás fls. 629/630 e homologado pelo Secretário Municipal de Obras, 
Serviços Públicos e Habitação ás fls. 631, este Pregoeiro e a Equipe de Apoio NÃO 
CONHECEM O RECURSO interposto pela empresa AGROLAB ANÁLISES E CONTROLE DE 
QUALIDADE LTDA EPP, pelo descumprimento dos pressupostos objetivos da fundamentação, 
forma escrita, e por se tratar de questões inerentes a fase posteriores ao Processo Licitatório. 
Assim sendo, resta vencedora a empresa: BIOENGEN CONSUL. ENGENHA. E PLANEJ. 
AMBIENTAL LTDA no lote 1 no valor total de R$ 109.999,00 (cento e nove mil novecentos e 
noventa e nove reais). O valor total do certame é de R$ 109.999,00 cento e nove mil 
novecentos e noventa e nove reais.  Dessa forma, foi encerrada a sessão e encaminhamos os 
autos à Procuradoria Geral Municipal para vistas quanto a homologação.

Mezaque da Silva José Rodrigues                     Adelita Alves de Almeida                 
Pregoeiro Oficial                                                 Apoio

Dinalva Costa C. da Silva                                   Rômulo Brandão Fernandes
Apoio                                                                   Apoio
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